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JUSTIFICATIVA
ADICIONAL QUALIFICAÇÃO POS - GRADUAÇÃO

O direito a gratiÍjcação por titulação é devido desde a aquisição do título acadêmico ou certificado,

bastando o simples requerimento do servidor para obter o acréscimo da titulação em sua remuneração,

confonne art.26 da Lei 1058/1998.
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Da simples leitura do arligo cla lei acima disposto, fica claro que o ato de concessão detjtulqç'ãoé ttm ato

administrativo vinculado, uura vez havendo os elenrentos previstos na lei, este deve ser def'erido pela Adnrinistlação

Pública.

A atuação do Município é limitada pelos termos da lei, não havendo possibilidade de o Município negar

^o benefício ou postergar a gratificação de titulação.

Sendo adquirido nova capacitação pelo professor se torna devido o pagamento da gratificação'

Portanto, o servidor só precisa demonstrar que concluiu curso de pós graduação, e requerer junto o

Depaftamento Pessoal da Prefeitura Municipal.

Vale lernbrar que o direito a titulação e cleviclo desde o requerimento, assitl sendo. o serviclor pocle exigir as

parcelas retroativas a gratificação desde o dia que solicitou o benefício (e direito seu).

O professor não pode ser punido pela burocracia e lentidão da Administração, antes tnesruo do firn do

processo administrativo (resposta do requerimento)'

Nesse sentindo, tal solicitação administrativa (requerimento) é demorada e sem êxito (o Município tem negado

todos os pedidos de titulação efetuados).
por essas razões se torna evidente o direito do servidor a ter o pagamento da TITULAÇÃO cm contraclreqtle e

os retroativos tanr bém.

Bastando que o professor tenha obtido o títr-rlo acadêrnico (diplorna de pos-graduação) e qLle laça o

requerimento para adquirir a gratificação'
por tratar-se de gratificação prevista em lei, em atraso por vários lrteses, resulta em prejuízo salarial que pode

ser requerido de forma retroativa.
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Diante do exposto, solicito esclarecimento aos seguintes questionatretttos:

I -- QLral é o prazo máximo para decisão de requerimento apresentado à Administração Pública MLrnicipal'?

2 - Por ser direito clo professor, a gratificação será paga retroativantettte, a contar da data clo requerintetlto?

Plenário Ceorgina Paixão Codoy, I I de Novemblo de 2022.

Vereadora

Alexandrina Monteiro Abreu Brum
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